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Resumo
Con� itos pesqueiros têm sido observados na região do Guaporé entre pescadores e órgãos gestores quanto 

ao período o� cial de defeso reprodutivo. Os pescadores a� rmam que o defeso não corresponde à época de re-
produção das principais espécies comercializadas, o que pode estar prejudicando os estoques locais de peixes. 
Este trabalho comparou o conhecimento ecológico tradicional (CET) com informações obtidas em pescarias 
experimentais e informação obtida da literatura cientí� ca sobre os períodos de reprodução das principais ca-
tegorias de pescado desembarcadas naquela região. Das 28 categorias de pescado analisadas, 14 (50%) foram 
capturadas na pesca experimental e puderam ser avaliadas. O conhecimento ecológico tradicional con� rmou a 
informação experimental para 10 categorias de pescado (72%).  Os resultados sugerem a necessidade de ajustes 
no período o� cial de defeso para as categorias: caparari (Pseudoplatystoma tigrinun), surubim (P. fasciatum), 
tambaqui (Colossoma macropomum), pescada (Plagioscion spp) e tucunaré (Cichla spp). A discussão aborda 
a possível inadequação do período de defeso estabelecido com bases em informações geradas em diferentes 
bacias e aplicados para grandes áreas da Amazônia brasileira. Este estudo con� rma o re� nado conhecimento 
do pescador sobre a biologia das espécies que ele explora e sugere que este CET pode ser utilizado para ajustar 
políticas de gestão pesqueira regionalmente. 

Unitermos: categorias de pescado, conhecimento ecológico tradicional, biologia reprodutiva, período de de-
feso, con� itos pesqueiros
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Abstract
Ethnoichthyological contribution to the offi cial fi sheries document concerning fi sheries closure of 

some commercial fi sh categories in the western Brazilian Amazon, Guaporé River, Rondônia, Brazil. 
There are con� icts among � shermen and local environmental protection agencies that regulate � shing in the 
area, concerning the of� cial closure periods of the � sheries. The � shermen af� rm that the dates established for 
protection of spawning do not correspond to the spawning season of the primary commercialized species, and 
that this could be hindering the local � sh markets. This report compares the traditional ecological knowledge 
(TEK) with information obtained from experimental � shery and scienti� c data covering the reproduction periods 
of the primary categories of � sh market in the region. Of the 28 � sh categories analyzed, 14 (50%) were captured 
in experimental � shing and were evaluated. The TEK con� rmed the experimental information for 10 catego-
ries of � sh (72%). The results suggest the necessity of adjusting the of� cial protection dates stipulated for the 
following � sh categories: caparari (Pseudoplatystoma tigrinun), Sorubim (P. fasciatum), tambaqui (Colossoma
macropomum), pescada (Plagioscion squamosissimus) and tucunaré (Cichla  ocellaris). The discussion deals 
with a possibly inadequate period of protection based on the information obtained from different basins applied 
to larger and more diverse areas of the Brazilian Amazon Rainforest. This study con� rms the re� ned biological 
knowledge that the � shermen have of the species they exploit and suggests that the traditional ecological kno-
wledge can be useful to adjust political issues dealing with the regional protection agency of � shing.  

Key words: � sh categories, traditional ecological knowledge, reproductive biology, � sh protection period, 
� sheries con� icts

Introdução

A pesca é tradicionalmente a atividade extrativis-
ta mais importante da Bacia Amazônica. O peixe é a 
principal fonte de proteína animal regional e garante 
recursos para a maioria das populações tradicionais da 
Amazônia (Smith, 1979).

Caracteristicamente multiaparelhada e multiespe-
cí� ca (Batista, 1998), a tradição da pescaria incorporou 
o conhecimento ecológico tradicional do pescador, 
tornando-a uma arte. A distribuição e a abundância 
das espécies de peixes ao longo dos rios, várzeas e 
igapós é in� uenciada pela variação sazonal das águas 
(Junk et al., 1989). O apurado conhecimento sobre 
a dinâmica das águas e o movimento dos peixes em 
função do alagamento sazonal das � orestas permite ao 
pescador experiente selecionar os locais para a pesca e 
os aparelhos mais e� cientes na captura de cada espécie, 
em cada fase do ciclo hidrológico (Merona e Gascuel, 
1993). A experiência do pescador não está limitada 
ao conhecimento da distribuição, rotas migratórias e 
épocas de capturas abundantes de cada espécie. Um 
refinado conhecimento dos ecossistemas tem sido 
demonstrado por pescadores em relação às espécies 
de peixes com peculiaridades sobre territorialidade, 
espectro alimentar, áreas de alimentação e atividade 
reprodutiva (Morril, 1967; Ankei, 1982, Begossi e 

Garavello, 1990; Begossi e Figueiredo, 1995; Silvano 
e Begossi, 2002, Batistella et al., 2005). 

O conhecimento ecológico tradicional (CET) é 
de� nido na literatura como o conhecimento acumulado 
a respeito das espécies, do ambiente e suas interações e 
repassado de geração para geração (Drew, 2005). A etno-
ciência estuda este conhecimento das populações humanas 
sobre o funcionamento dos processos naturais, na tentativa 
de descobrir a lógica subjacente ao conhecimento humano 
sobre o mundo natural (Diegues, 2000).

O conhecimento ecológico tradicional (CET) tem 
sido abordado como importante fonte de informação 
para conservação de recursos naturais (Diegues, 2000; 
Silvano e Begossi, 2002; Drew, 2005). Estudos re-
centes nesta área reconhecem o importante papel das 
comunidades tradicionais nesse sentido, incorporando 
esse conhecimento ao conjunto de informações técnico 
– cientí� cas disponível para subsidiar as políticas pú-
blicas conservacionistas e o manejo pesqueiro regional 
(Diegues, 2000; Castro, 2000; Costa-Neto et al., 2002; 
Silvano e Begossi, 2002; Batista et al., 2004; Drew, 
2005; Berkers et al., 2006). O ramo da etnociência que 
estuda o conhecimento tradicional sobre o pescado é 
a etnoictiologia e tem o objetivo de compreender o 
fenômeno da interação da espécie humana com os re-
cursos ícticos, englobando aspectos tanto cognitivos do 
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homem em relação ao comportamento do peixe quanto 
do seu próprio comportamento em relação ao pescado 
(Marques, 1995).

Existem diversas estratégias tradicionais de ma-
nejo da pesca aplicadas pela população ribeirinha e a 
efetividade desse processo foi observada e avaliada em 
alguns trabalhos (Batista, 1998; McGrath et al., 1994; 
Issac e Cerdeira, 2004). Estes trabalhos reconhecem a 
possibilidade de obter sucesso no manejo e ordenamento 
pesqueiro a partir de conhecimento ecológico tradicional 
e, por sua vez, abrem espaços de negociação entre os 
atores, permitindo o surgimento de políticas com me-
lhores chances de sustentabilidade quando consideram o 
conhecimento tradicional, complementado pelo conheci-
mento cientí� co (Azevedo e Apel, 2004; Berkers et al., 
2006). Um dos efeitos positivos dessas negociações é 
a diminuição dos con� itos da atividade pesqueira entre 
os diversos atores e o governo. 

Um exemplo claro de situações de con� ito pode ser 
observado na contestação dos pescadores pro� ssionais 
sobre legislação da pesca no estado de Rondônia. De 
acordo com a percepção dos pescadores da região do 
Guaporé, o período de defeso estabelecido pelos órgãos 
ambientais gestores da pesca não tem correspondido 
com a época de reprodução das principais categorias 
comercializadas (tambaqui, pescada, tucunaré e suru-
bim/caparari) o que poderia comprometer os estoques 
locais (Doria et al., 2004). 

Dentro deste contexto, visando subsidiar discussões 
sobre o ordenamento pesqueiro na bacia do Guaporé, o 
presente trabalho teve como objetivo investigar se: 1. O 
conhecimento ecológico tradicional do pescador sobre o 
período reprodutivo das categorias de pescado é con� r-
mado pela pescaria experimental. 2. O período reprodu-
tivo apontado pelo CET dos pescadores confere com a 
legislação sobre o defeso de cada categoria de pescado. 
3. O período de defeso para as categorias de pescado es-
tabelecido pela legislação da pesca aplicada na região do 
rio Guaporé é con� rmado pela pescaria experimental.

A área de estudo

A sub-bacia do rio Guaporé foi escolhida como área 
de estudo por representar um dos principais trechos de 

pesca do estado de Rondônia. Atuam na região pescado-
res ligados às colônias de pescadores dos municípios de 
Guajará Mirim, Costa Marques e Pimenteiras. Estima-se 
uma produção média de pescado local  de 350 toneladas 
(para os anos de 2002 e 2003) na porção brasileira, en-
volvendo cerca de 150 pescadores pro� ssionais (Doria 
et al., 2004). 

A Colônia de Pescadores de Costa Marques foi se-
lecionada como ponto representativo para obtenção das 
informações etnoictiológicas em função de seus pescado-
res terem gerado demandas de investigação nesse sentido, 
relatadas em outros estudos sobre a pesca e ordenamento 
pesqueiro na região. Esses estudos antecedentes foram re-
alizados pela mesma equipe do Laboratório de Ictiologia e 
Pesca da Universidade Federal de Rondônia e ECOPORÉ, 
desde fevereiro de 2002 e estão em formato de relatórios 
técnicos. Este fato garantiu o acesso aos entrevistados e 
orientou esse trabalho no sentido de reunir mais informa-
ções sobre a pesca naquela localidade.

Os dados biológicos das populações de peixes 
foram obtidos em pescarias experimentais no rio Cau-
tário a� uente do rio Guaporé (Figura 1). A sub-bacia do 
Guaporé abrange aproximadamente 700 mil hectares, 
situados entre S 12o35’ e 13o30’ e W 60o55’ e 64o20. Ao 
sul dessa região está o chaco boliviano, com extensos 
campos inundáveis e formações aluviais, entremeados 
por grandes lagos. Ao norte, ocorre a � oresta amazônica 
de terra � rme, � oresta ombró� la, e a leste, a faixa de 
transição entre os biomas da Amazônia e do Cerrado 
(Fernandes e Guimarães, 2002). O rio Cautário está 
localizado no nordeste da sub-bacia do Guaporé e é um 
dos seus principais a� uentes, drenando principalmente 
o município de Costa Marques, Rondônia. É um rio 
meândrico com águas claras e profundidade não ultra-
passando 2-3 metros na seca e cerca de 5 a 6 metros 
durante a curta estação da cheia local. O substrato é 
constituído por areia e durante a enchente, a baixa pla-
nície de inundação com barrancos que não ultrapassam 
três metros em secas extremas, inundam uma extensa 
área de � oresta adentro. A vegetação é principalmente 
composta por � oresta ombró� la aberta (63%) (Olmos 
et al., 1998) e manchas de cerrado, com formação de 
espessos tapetes alagáveis de gramíneas e ciperáceas, 
em menor proporção quando comparado a extensão 
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dessas manchas encontradas nas demais áreas ao longo 
da calha do rio principal, o rio Guaporé. 

O rio Cautário recorta a Reserva Extrativista (RE-
SEX) Estadual e a RESEX Federal do rio Cautário. As 
Reservas Extrativistas são unidades de conservação, 
destinadas a exploração sustentável e a conservação 
dos recursos naturais renováveis, por populações com 
tradição no uso de recursos extrativos (Allegretti, 1987). 
A RESEX Estadual do rio Cautário tem uma população 
estimada em 282 moradores (únicos usuários da área), 
que vive de atividades extrativistas e de subsistência. 
Abrange a porção médio-baixa do rio Cautário, numa 
área de 144.371,657ha e pertencente ao município de 

Costa Marques. As áreas alteradas pelo uso humano 
ocupam apenas 6,5% da reserva (Olmos et al., 1998), 
apresentando alto grau de conservação nas porções 
próximas aos cursos d’água. A atividade pesqueira na 
área é realizada pelos comunitários somente para a 
subsistência, estando em fase de estudos o manejo co-
munitário do pescado para comercialização, de acordo 
com a normatização pertinente (SNUC, 2002). 

O ponto de coleta selecionado da RESEX Estadual 
do Rio Cautário é denominado na região como Coloca-
ção Jatobá (S 12°03’21.9’’ W 64°22’33.5’’).

FIGURA 1:  Área de estudo, delimitando a Reserva Extrativista Estadual do Rio Cautário e indicando a Colocação Jatobá e o mu-
nicípio de Costa Marques.
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Material e Métodos

Dados etnoictiológicos

As informações foram coletadas durante entrevistas 
individuais nos dias 10 de maio, 15 e 16 de agosto de 
2005, com 31 (63%) pescadores pro� ssionais da Colônia 
de Pescadores de Costa Marques (Z-4), do total de 49 
pescadores registrados e ativos da referida colônia.  Para 
a seleção dos entrevistados, foram considerados os pes-
cadores mais “experientes”, aqueles com no mínimo 15 
anos de atividade pesqueira, e o interesse pessoal de cada 
um em responder as questões após breve explanação 
da pesquisa. As entrevistas foram realizadas na colônia 
de pescadores e no porto pesqueiro por um biólogo da 
equipe, com duração de cerca de 15 a 20 minutos. 

A composição da lista de categorias de pescado 
a serem analisadas considerou os registros do estudo 
de dinâmica da pesca no município de Costa Marques1 
(Brasil de Souza et al. 2004), sobre as principais cate-
gorias capturadas na região, utilizando a classi� cação 
tradicional dos pescadores, a identi� cação taxonômica e 
a lista das espécies analisadas nas pescarias experimen-
tais, totalizando uma lista com 28 categorias de pescado 
(Tabela 2). O roteiro de perguntas aplicado para avaliar 
o conhecimento ecológico tradicional era composto de 
questões abertas sobre:

–  o período em que a categoria encontra-se “ovada”, no 
qual, segundo os pescadores, 1. as “ovas” saem facil-
mente; 2. o peixe apresenta “ovas grandes na barriga-
da” ou; 3. a “barrigada cheia de ova”. Essas caracterís-
ticas conferem com o estádio de maturação avançada 
(maduro) na escala determinada por Vazzoler (1996), 
com ovários desenvolvidos, ovócitos maduros, ocu-
pando quase toda a parte interna da cavidade celomáti-
ca, com grandes vasos sanguíneos e de fácil extrusão;

–  os principais con� itos na percepção dos pescadores 
entre a legislação do defeso e a proteção efetiva do 
período reprodutivo das categorias de pescado. 

Em ambos os casos, o período reprodutivo informa-
do por 80% ou mais dos entrevistados que responderam 
às perguntas foi considerado como período determinado 
pelo conhecimento ecológico tradicional (CET). 

Dados experimentais

A escolha do ponto para as pescarias experimentais 
foi baseada nos resultados do questionário sócio-eco-
nômico-ambiental2, aplicado em 29 famílias da comu-
nidade da reserva, nos dias 7 e 8 de março de 2003. O 
objetivo deste questionário foi orientar a escolha do 
ponto mais favorável a captura em relação à diversidade 
de “qualidade de pescado” conforme a percepção da 
comunidade local. Desta forma, o resultado do questio-
nário apontou uma área que engloba maior número de 
espécies representativas das categorias desembarcadas 
no mercado de Costa Marques. 

As pescarias experimentais foram realizadas bi-
mestralmente, entre março de 2003 e março de 2004. 
Foram utilizados dois conjuntos de malhadeiras, cada 
um composto por 10 diferentes malhas (30, 40, 50, 60, 
70, 80, 90, 100, 110 e 120mm entre-nós opostos), com 
área conhecida e padronizada. As malhadeiras eram ar-
madas por um período de 24 horas, associadas à captura 
por espinhel.

Os exemplares capturados foram imediatamente 
transportados para um laboratório de campo para iden-
ti� cação taxonômica e biometria, obtendo-se o compri-
mento padrão (mm) e o peso total (g). Posteriormente 
foi realizada uma incisão abdominal em cada exemplar 
para identi� cação macroscópica do sexo e, para fêmeas, 
observou-se o estádio de desenvolvimento gonadal 
(Vazzoler, 1996).

Para capturar os exemplares jovens das espécies 
comerciais, comumente não capturadas com malhadei-
ras, padronizou-se três lances consecutivos com rede 
de cerco (malha 6mm e dimensão 5 X 10m), com área 
de captura estimada em 100m2, utilizada nas macró� tas 

1 O estudo da Dinâmica da pesca no município de Costa Marques é um componente do Projeto Manejo Comunitário da 
Pesca em RESEXs do Guaporé, desenvolvido pela Associação dos Seringueiros do Guaporé com apoio técnico da orga-
nização não governamental ECOPORÉ e do Laboratório de Ictiologia e Pesca – Universidade Federal de Rondônia, no 
período de Fevereiro de 2002 até Fevereiro 2007.

2 Este questionário foi aplicado pela equipe do Projeto Manejo Comunitário da Pesca em RESEXs do Guaporé.
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aquáticas e praias, conforme disponibilidade de ambiente 
em cada período hidrológico. Exemplares represen-
tativos das espécies capturadas foram depositados na 
coleção de peixes do Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia (INPA) sob a numeração 21675 a 21911.

A análise dos dados experimentais considerou 
como período reprodutivo os meses com maiores fre-
qüências de indivíduos em maturação avançada (madu-
ros) e em reprodução (desovando), reunindo as espécies 
conforme cada categoria de pescado identi� cada pelos 
pescadores. A Freqüência Reprodutiva (FR), freqüência 
de exemplares capturados nos estádios “maduro” e “em 
reprodução” para o total das amostras (percentual) foi 
obtida para cada categoria. Posteriormente, o período 
reprodutivo determinado a partir dos dados experimen-
tais foi comparado com as informações obtidas pelo 
CET, com a legislação pertinente e com informações 
cientí� cas secundárias obtidas na literatura, sempre 
respeitando as respectivas categorias do pescado. Os 
resultados foram apresentados em formato de tabelas 
comparando as situações descritas acima.

A autorização de pesquisa foi obtida junto a As-
sociação dos Seringueiros do Vale do Guaporé, respon-
sável pela gestão da RESEX Estadual do Rio Cautário, 
Secretaria Estadual de Desenvolvimento e Meio Am-
biente – SEDAM/RO e Instituto Brasileiro de do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais – IBAMA. 

Legislação de pesca

As portarias que normatizam o “Período de Defeso” 
(período de proibição da pesca de determinadas espécies 
em função de estarem em período de reprodução) na 
região do Vale do Guaporé, utilizadas para a discussão 
foram: Portaria IBAMA Nº. 65 e 67 de 30 de outubro de 
2003, Instrução Normativa (IN) do Ministério do Meio 
Ambiente No. 18 de 14 de outubro de 2004 e a Portaria 
SEDAM Nº 244 de 15 de dezembro de 2003. Essas 
portarias foram obtidas junto aos órgãos competentes 
(Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais – IBAMA e Secretaria de Desenvolvimento 
Ambiental do Estado de Rondônia – SEDAM).

As tabelas apresentadas para as análises sintetizam 
o período do defeso estipulado na legislação citada. 

No entanto, há diferenças entre elas quanto às espécies 
consideradas proibidas e também ao início e término 
do defeso, a IN No. 18 com início em 15 novembro e 
término em 15 março, enquanto as demais iniciam dia 
01 de novembro e terminam 28 fevereiro. 

Resultados

Veri� cou-se que as 28 categorias de pescado ana-
lisadas correspondem, no mínimo, a 32 gêneros taxo-
nômicos distintos, o que indica o agrupamento de uma 
ou mais espécies com o mesmo nome popular atribuído 
pelos pescadores (Tabela 2). Das 28 categorias analisa-
das, 18 tiveram o seu período reprodutivo relatado pela 
maioria dos pescadores entrevistados (entre 70 e 80% 
dos pescadores) e para as demais (10), a informação foi 
relatada por um percentual menor de pescadores (30 a 
60%) (Tabela 1). Observa-se que no primeiro caso apare-
cem principalmente as espécies mais capturadas na pesca 
comercial local. As pescarias experimentais capturaram 
14 (50%) das categorias de pescado identi� cadas. 

TABELA 1. Percentual de pescadores que informaram 
o período reprodutivo por categoria de 
pescado. 

Percentual de 
pescadores Categorias de pescado

80%
caparari, cará, curimatá, � exeira, jaraqui, 
peixe cachorro, piau, piranhas, pirarara. 
surubim, tambaqui, traíra 

70% branquinhas, pacu, pescada, sardinhas, 
apapá, tucunaré

60% cangati, mandubé

50 a 30% mandi, jatuarana, bacu, dourada, bico de 
pato, � lhote, cuiu cuiu, jaú
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TABELA 2: Período reprodutivo das categorias de pescado comercializadas no mercado de Costa Marques (Ron-
dônia), resultado do conhecimento ecológico tradicional dos pescadores locais; principais pontos de 
con� itos destacados pelos pescadores quanto a efetiva proteção do período reprodutivo pela portaria 
do defeso e o período de proteção de acordo com a legislação de Defeso (Portaria IBAMA No 65  e 
67 de 30 de outubro de 2003, Instrução Normativa do Ministério do Meio Ambiente No 18 de 14 de 
outubro de 2004 e Portaria SEDAM No 244 de 15 de dezembro de 2003).

�� Período reprodutivo conforme conhecimento tradicional dos pescadores CET
�� Principais pontos de con� itos pescadores versus portaria do defeso

Período de descanso reprodutivo, não citado como reprodutivo

Categorias
jan. fev. mar. abr. maio jun. jul. ago. set. out. nov. dez.

Defeso         Defeso
Acarás
Astronotus spp.; Satanoperca spp. �� ��         �� ��

Apapás
Pellona spp. ��          �� ��

Aracus
Schizodon spp.
Leporinus spp.
Laemolyta spp.

�� ��         �� ��

Bacu
Hypostomus spp.            ��

Bico de Pato
Sorubim spp. �� ��         �� ��

Branquinhas
Psectrogaster spp.
Potamorhina spp.

��          �� ��

Cangati
Parauchenipterus galeatus �� ��         �� ��

Caparari*
Pseudoplatystoma tigrinum �� �� ��          

Cuiu cuiu*
Oxydora niger            ��

Curimatã
Prochilodus nigricans �� ��           

Dourada
Branchyplatystoma rousseauxii            ��

Filhote
Branchyplatystoma fi lamentosum            ��

Flexeiras*
Hemiodus spp. ��          �� ��

Jaraqui
Semaprochilodus spp �� ��           

Jatuarana*
Brycon spp. �� ��           

Jaú*
Zungaro zungaro            ��

Mandi longo
Pimelodus spp. ��            

Mandubé
Ageneiosus brevifi lis  ��         ��  

Pacu*
Mylossoma spp. �� ��          ��

Peixe cachorro
Acestrorhynchus spp. �� �� ��          
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Pescada*
Plagioscion spp.    �� ��        

Piranhas
Serrassalmus spp. ��           ��

Pirarara
Phractocephalus hemiliopterus          �� �� ��

Sardinhas*
Triportheus spp. ��          �� ��

Surubim*
Pseudoplatystoma fasciatum �� �� ��          

Tambaqui*
Colossoma macropomum        �� �� �� �� ��

Traíra 
Hoplias malabaricus ��          �� ��

Tucunaré*
Cichla spp.          �� �� ��

*Categorias com captura proibida durante o defeso.

A partir da comparação do conhecimento ecológico 
tradicional dos pescadores com a legislação de defeso, 
foram identi� cadas divergências quanto ao período 
reprodutivo para (7) categorias: caparari, tambaqui, 
surubim, pescada, pirarara, tucunaré e peixe cachorro, 
sendo as seis (6) primeiras indicadas como ponto de 
con� ito entre o conhecimento tradicional e o período 
de defeso (Tabela 2). As demais categorias (21) na 
percepção dos pescadores têm o seu período reprodu-
tivo protegido nos meses estipulados para o defeso nas 
referidas portarias.

O resultado obtido na comparação do conhecimento 
ecológico tradicional dos pescadores locais com os re-
sultados obtidos nas pescarias experimentais (Tabela 3) 
demonstrou: 1) o CET confere tanto com a informação 
obtida experimentalmente quanto ao período de defeso 
para 10 categorias: aracus, branquinha, cangati, � exeiras, 
mandubé, pacu, peixe-cachorro, pescada, piranhas e 
traíra; 2) o CET sobre o período reprodutivo da espécie 
corresponde ao período do defeso, porém não é con-
� rmada pelo resultado experimental em 4 categorias: 
tucunaré, sardinhas, bico de pato e curimatã. A informa-
ção do CET sobre o período reprodutivo não corrobora 
com o período do defeso em 6 categorias: caparari, 
pescada, surubim, tambaqui e tucunaré (Tabelas 2 e 3). 
Dentre essas categorias, apenas a pescada e o tucunaré 
puderam ser con� rmadas pelo resultado experimental, 
indicando que o período reprodutivo confere com o CET 
e é diferente do período determinado pela legislação do 
defeso (Tabela 3).

O número de informações obtidas com o CET 
con� rmadas experimentalmente, (10, ou seja, 71,5% 
das 14 espécies avaliadas) reforça a a� rmativa de que o 
pescador possui grande conhecimento sobre a biologia 
das categorias de peixes que ele explora. No entanto, 
algumas afirmativas não puderam ser confirmadas 
experimentalmente, em função da ausência de dados 
su� cientes sobre a reprodução das espécies que compõe 
algumas categorias.

Discussão

As comunidades amazônicas são reconhecidas pelo 
apurado conhecimento tradicional acumulado durante vá-
rias gerações no que diz respeito à região ou ambiente em 
que vivem e sobre as espécies de animais e vegetais por elas 
exploradas. Esse conhecimento foi construído em função 
da necessidade de sobreviver da � oresta e dela retirar os 
produtos que geram recursos � nanceiros. Nas pescarias, 
o convívio diário do ribeirinho com o ambiente aquático 
somado a necessidade de exploração, lapidou a experiência 
do pescador o qual é capaz de reconhecer com e� ciência a 
distribuição das espécies exploradas, as variações sazonais 
na abundância e os movimentos migratórios. 

O uso do CET pode contribuir na pesquisa eco-
lógica a partir da taxonomia e sistemática popular, que 
considera o meio no qual as diferentes culturas agrupam 
e caracterizam os organismos no seu entorno e pode ser 
um indicativo da diversidade local (Berkers et al., 2006). 
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TABELA 3: Resultado obtido para o período reprodutivo das categorias de pescado comercializadas no mercado 
de Costa Marques, Rondônia, de acordo com o conhecimento ecológico tradicional (CET) pesca-
dores locais, comparados ao período reprodutivo observados nas pescarias experimentais e com a 
portaria de defeso; Freqüência Reprodutiva (FR) de cada categoria.

�� Informação dos pescadores  (CET) con� rmada pelos dados experimentais (EXP)
�� Informação dos pescadores (CET)

 Informação experimental (EXP)

CATEGORIAS  
jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez FR

Defeso         Defeso %

Aracus
CET �� ��         �� ��  
EXP            43,08

Bico de Pato 
CET �� ��         �� ��  
EXP             38,10

Branquinhas
CET ��          �� ��  
EXP            43,24

Cangati
CET �� ��         �� ��  
EXP           47,06

Curimatã
CET �� ��           
EXP             31,3 

Flexeiras
CET ��          �� ��  
EXP          7,95

Mandubé
CET  ��         ��   
EXP           1,01 

Pacu
CET �� ��          ��  
EXP            1,16 

Peixe cachorro
CET �� �� ��           
EXP            15,12

Pescada
CET    ��  ��        
EXP             22,22 

Piranhas
CET ��           ��  
EXP           31,25

Sardinhas
CET ��          �� ��  
EXP             40,00

Traíra
CET ��          �� ��  
EXP            17,4

Tucunaré
CET          �� �� ��  
EXP             28,57

Dentro do escopo da taxonomia popular os resultados 
do presente trabalho demonstraram que o conhecimento 
tradicional dos pescadores pode incluir mais de uma 
espécie da ictiofauna em cada categoria de pescado 
identi� cada. Algumas, como é o caso dos aracus e pacus, 
incluem mais de dois gêneros em uma mesma categoria 
de pescado. Esses agrupamentos são reconhecidos na 
literatura e recebem as denominações de etnoespécies 

ou etnogêneros e são inseridos em etnofamílias (Costa-
Neto et al., 2002; Ramires et al., 2007).  

As análises do conhecimento dos pescadores 
relativos às etnofamílias, compõem um sistema de in-
formações biológicas e ecológicas úteis para gestão da 
pesca de pequena escala, especialmente nos trópicos, 
onde há uma alta diversidade de espécies e um baixo 
conhecimento ecológico e biológico especí� co (Drew, 
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2005; Silvano et al., 2006; Ramires et al., 2007). Situa-
ção esta na qual podem ser inclusas áreas pouco citadas 
na literatura como em território brasileiro nas bacias do 
Guaporé e Mamoré.

Este re� nado conhecimento sobre as categorias 
é con� rmado na alta porcentagem de pescadores que 
souberam indicar o período reprodutivo da maioria das 
espécies. Cerca de 70 a 80% dos pescadores identi� caram 
o período reprodutivo da maioria das categorias analisadas 
(65%), principalmente das espécies comerciais com as 
quais têm mais contato. As demais espécies (35%) tiveram 
o período reprodutivo identi� cado por um menor número 
de pescadores, provavelmente pela baixa representação 
econômica na pesca. Uma explicação para a ausência 
de conhecimento dos pescadores sobre a reprodução de 
algumas espécies de peixes se deve ao fato dos eventos 
reprodutivos serem curtos e difíceis de serem observados, 
ao contrário de outros aspectos biológicos como habitat 
e dieta (Silvano e Begossi, 2002; Silvano et al., 2006). 
Além disso, algumas espécies os pescadores tem menos 
contato em função da baixa representatividade na pesca 
pro� ssional e por isso não conseguem identi� car seu 
período reprodutivo (Silvano et al., 2006).

Este CET dos pescadores sobre as espécies co-
merciais permite inferências e questionamentos sobre a 
efetividade das normas de proteção e manejo do pescado 
adotadas nessas localidades. Durante os anos de 2003 
e 2004, nas discussões sobre o ordenamento pesqueiro 
da região, os pescadores freqüentemente chamavam a 
atenção para as falhas em relação ao período de defeso 
estabelecido. As principais espécies comerciais dos mer-
cados pesqueiros do Guaporé-Mamoré (especialmente 
caparari, tambaqui, surubim, pescada e tucunaré) eram 
apontadas como categorias desprotegidas pela lei do de-
feso naquela região (Doria et al, 2004). Na percepção dos 
pescadores locais havia uma diferença entre o período 
reprodutivo observado por eles para essas categorias em 
relação ao período estabelecido para o defeso reproduti-
vo. A base de dados biológicos utilizada para a elabora-
ção das portarias de defeso no estado de Rondônia não 
considerou possíveis peculiaridades para cada sub-bacia 
(C. R. C. Doria, observação pessoal), desconsiderando 
a Lei Estadual nº1038 de 22 de janeiro de 2002 que no 
seu artigo 5º a� rma: “A proibição à pesca deverá ser 

adotada com base em estudos cientí� cos, voltados à 
determinação de parâmetros biológicos e biométricos 
e de estatísticas indicadoras do volume populacional 
pesqueiro e nível de captura máxima sustentável nos 
estoques existentes nas bacias hidrográ� cas”.

As políticas de manejo são limitadas pela ausência 
de informações pontuais sobre a biologia, reprodução 
e tamanhos de primeira maturação sexual das espécies. 
Órgãos responsáveis pela implementação de medidas de 
ordenamento pesqueiro utilizam a forma convencional 
de gestão como o estabelecimento de épocas de defeso e 
regulação de tamanhos mínimos de captura e aparelhos 
de pesca, na maioria das vezes, sem a incorporação de 
informações cientí� cas su� cientes para subsidiar ade-
quadamente o ordenamento pesqueiro. As normas de 
defeso e restrição do tamanho de captura regidas pela 
Portaria MMA/IBAMA No 8, de 2 de Fevereiro de 1996 
e Portaria No 1534, de 20 de Dezembro de 1989 para 
a pesca de algumas espécies de peixes  são emitidas 
anualmente para toda Amazônia brasileira, com raras 
exceções de regionalização entre bacias e sub-bacias 
hidrográ� cas (Batista et al., 2004). Conseqüentemente, 
desconsideram as variações regionais impostas pelas 
condições ambientais locais na biologia das populações 
de peixes.

Na década de 90, normas oriundas de outras lo-
calidades desconsideraram os efeitos ambientais locais 
na manutenção das populações de peixes da região de 
Santarém e o estabelecimento da lei de forma igualitária 
no defeso para a maioria dos Characiformes resultou em 
um ordenamento pesqueiro de� ciente (IBAMA/Projeto 
IARA, 1993). Soma-se a este cenário, o fato de que os 
períodos de defeso, atualmente propostos pelos órgãos 
gestores, não abrangem os picos de desova de várias 
espécies que possuem atividade reprodutiva durante 
mais de um período ao longo do ano, como veri� cado 
por Paschoal et al. (2004), ao avaliar estratégias repro-
dutivos de alguns peixes do médio rio Xingu.

Estudos sobre a biologia pesqueira devem conside-
rar e identi� car no desembarque as diferentes espécies 
envolvidas em cada categoria de pescado, devido à pe-
culiaridades distintas da biologia entre espécies (Torren-
te-Vilara, 2003) e as variações macroregionais no pulso 
de inundação (Goulding et al., 2003). Esta questão tem 
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sido evidenciada em estudos como de: estrutura genética 
de surubins e capararis dos rios Madalena, Orinoco e 
Amazonas, onde foram veri� cadas diferenças signi� ca-
tivas entre as populações de surubins das três bacias e 
para o caparari entre o Orinoco e Amazonas (Ramirez, 
2001); e sobre estudos de crescimento de Plagioscium
squamosissimus, onde variações foram obtidas em dados 
provenientes de lagos distintos da Amazônia central 
(Wothamann, 1979).

Os con� itos levantados pelos pescadores de Cos-
ta Marques podem ser fundamentados na diferença 
existente entre aspectos da biologia das espécies desta 
sub-bacia, em relação às demais sub-bacias amazônicas, 
fornecedoras da base de dados para a elaboração da 
portarias de defeso. De acordo com a percepção dos pes-
cadores as principais espécies comerciais dos mercados 
pesqueiros do Guaporé-Mamoré (caparari, tambaqui, 
surubim, pescada e tucunaré) estão desprotegidas pela lei 
do defeso. Neste estudo, foi observado que o caparari, o 
tambaqui e a pescada reproduzem-se em período distinto 
do determinado para o defeso. Para o surubim e caparari, 
cuja atividade reprodutiva aparentemente concentrada de 
janeiro a março, somente parte do período reprodutivo 
estaria efetivamente protegida pela portarias em estudo 
(novembro a fevereiro). A pescada e o tucunaré tiveram 
as informações obtidas com os pescadores con� rmadas 
nas pescarias experimentais, indicando que o período 
de maior atividade reprodutiva não confere com a le-
gislação discutida. 

De acordo com os pescadores, o caparari e o su-
rubim (Tabela 2) se reproduzem no período de janeiro 
a março. Trabalhos realizados na região da bacia do 
Mamoré (adjacente ao Guaporé) veri� caram que: para 
o surubim Pseudoplatystoma fasciatum, o período deter-
minado foi janeiro e fevereiro (na 1ª fase da enchente) 
(Loubens e Pan� li, 2000). Essas informações sobre o 
surubim con� rmam as obtidas a partir do conhecimento 
ecológico tradicional e também com o período para o 
“defeso”. Contudo, considerando os resultados obtidos 
por Loubens (2003) para a pescada Plagioscium squa-
mosissimus, com dois picos de atividade reprodutiva 
sendo um (1º) em setembro-outubro e outro (2º) em 
junho-julho, o defeso não estaria incluindo todo período 
reprodutivo. Neste trabalho, de acordo com a percepção 

dos pescadores a atividade reprodutiva de P. squamosis-
simus ocorre nos meses de abril e maio e as pescarias 
experimentais capturaram exemplares em reprodução 
em maio. Essa diferença antecipou em 1-2 meses a fase 
de maior atividade reprodutiva quando comparado ao 
resultado obtido por Loubens (2003).

O período reprodutivo estimado para tambaqui, 
Colossoma macropomum, pelos pescadores da região 
é de agosto a outubro. Na região de Trinidad (bacia do 
Mamoré) foi observado que essa espécie apresenta dois 
picos reprodutivos: um em outubro e outro em dezembro 
(Loubens e Pan� li, 1997; Villacorta-Corrêa, 1997). Ao 
considerar o conhecimento ecológico tradicional dos 
pescadores sobre a reprodução do tambaqui nesse es-
tudo, veri� camos também uma antecipação do período 
de maior atividade reprodutiva, de agosto a outubro 
(Tabela 2). Dois dos três meses de atividade reprodutiva 
estão fora do período estipulado para o defeso e aparen-
temente, para o tambaqui, a portaria citada não atinge 
seus objetivos de proteção do período reprodutivo na 
sub-bacia do Guaporé.  

Diferenças representadas pela antecipação da 
maior atividade reprodutiva de espécies com desova 
total poderiam incluir respostas biológicas às variações 
interanuais na reprodução entre diferentes regiões, visto 
que há um sincronismo entre as fases hidrológicas para 
assegurar a sobrevivência da prole nas áreas inundadas 
durante os períodos de enchente-cheia (Araújo-Lima, 
1990; Lowe-McConnell, 1999). Essas peculiaridades 
não podem ser desconsideradas na elaboração das po-
líticas de manejo.

As informações dos pescadores também corrobo-
ram com informações obtidas por outros pesquisadores. 
O período reprodutivo do Curimatã Prochilodus nigri-
cans observado em janeiro e fevereiro (Tabela 2), so-
brepõe, em parte, o período observado para essa espécie 
na região de Trinidad, dezembro e janeiro por Loubens 
e Pan� li (2000). Para os aracus, o período de novembro 
a fevereiro, coincide totalmente com o observado para 
Schizodon fasciatum por Isaac e Cerdeira, (2004) no 
médio Amazonas. Para as branquinhas, o período de 
novembro a janeiro, coincide com o observado por Junk 
(1985), entre dezembro a março. Para o pacu o período 
de dezembro a fevereiro coincide com o observado para 
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Metynnis spp e Mylossoma spp de dezembro a março por 
Junk (1985). Para as sardinhas, o período de novembro a 
janeiro, coincide com o observado no rio Madeira, entre 
dezembro a fevereiro para Triportheus albus (Dados do 
Laboratório e Ictiologia e Pesca/ UNIR não publicados) e 
para T. elongatus de dezembro a março por Junk (1985). 
O tucunaré teve o período reprodutivo experimental 
determinado em setembro; o observado pelo CET, en-
tre outubro e dezembro, coincide parcialmente com o 
observado por Junk (1985) de dezembro a julho, porém 
difere do observado por Isaac e Cerdeira (2004) no 
baixo Amazonas, período reprodutivo de março a abril. 
As divergências observadas para a ordem  Perciformes, 
como é o caso das categorias da família Cichlidae (acáras 
e tucunarés) e Scianidae (pescadas), podem ser efeito da 
estratégia de desova parcelada dessas espécies (Chellapa 
et al., 2003) ocasionando diferenças na reprodução entre 
as diferentes sub-bacias.

Deve ser ressaltado que as categorias dos aracus, 
branquinhas, sardinhas e pacu são representadas por 
diversas espécies pertencentes a mais de um gênero 
(Tabela 2) e podem ocorrer peculiaridades interespecí-
� cas sobre a biologia reprodutiva que não puderam ser 
consideradas nesse trabalho. Aparentemente, o ciclo 
de vida da maioria das espécies que compõe essas ca-
tegorias é fortemente regida pelo pulso de inundação e 
assim, a reprodução deve ocorrer, para a maioria delas, 
na enchente-cheia como ocorre para uma grande parte 
dos Characiformes (Junk, 1985; Vazzoler e Menezes, 
1992; Merona e Gascuel, 1993; Lowe-McConnell, 
1999), sendo que o início da enchente na região ocor-
re em novembro. De qualquer forma, categorias que 
envolvem mais de uma espécie necessitam de estudos 
especí� cos para esclarecer detalhes biológicos sobre a 
reprodução.

O gênero Cichla também envolve mais de duas 
espécies (Kullander e Ferreira, 2006). E somado ao fato 
de apresentam desova parcelada (Chellappa et al., 2003) 
com a ausência de informações experimentais nesse 
trabalho para determinação do período reprodutivo, 
di� cultou conclusões sobre essa categoria. De qualquer 

forma, é pouco provável que o período de defeso, de 
novembro a fevereiro, seja realmente efetivo tendo em 
vista que a espécie apresenta dois picos importantes de 
desova: um em outubro e outro em abril (dados obtidos 
em reservatório, Chellappa et al., 2003).

A elevada concordância constatada entre o co-
nhecimento ecológico tradicional e o conhecimento 
cientí� co reforça as a� rmações de que o CET pode ser 
utilizado para a compreensão da dinâmica ecológica de 
ecossistemas e subsidiar formas alternativas de gestão 
baseada nos ecossistemas3 (incluindo os seres humanos 
neste sistema) e na participação das populações locais 
(Bekers et al. 2006). 

As duas metodologias de geração de conhecimento 
sobre os recursos naturais locais, o cientí� co e o tradi-
cional, se mostram complementares na construção das 
novas formas de gestão. Procedimentos como esses so-
mados a efetiva participação dos diversos atores podem 
contribuir com o  sucesso dos planos de gestão (Bekers 
et al., 2006).

A partir deste trabalho foi possível concluir que:

1. O conhecimento ecológico tradicional do pescador 
local é forte e informativo para gerar informações 
básicas sobre a biologia reprodutiva das categorias 
de pescado locais, permitindo adequar a política da 
pesca naquele trecho do rio Guaporé. 

2. Os resultados do presente estudo permitem sugerir 
que a portaria direcionada à bacia do rio Guaporé 
(Rondônia) seja revista e especí� ca para cada cate-
goria, considerando: a) caparari e surubim: estender 
o defeso para o mês de março; b) pescada: estabe-
lecer o defeso entre abril e maio; c) tambaqui: an-
tecipar o defeso para o mês de agosto e mantê-lo 
até fevereiro; d) tucunaré: estabelecer o defeso entre 
setembro e fevereiro. 

3 Um dos aspectos característicos da gestão baseada em ecossistema é a sua ênfase em proteger o potencial produtivo do sistema 
que produz � uxos de recursos, em vez de proteger uma espécie ou estoque individual como recurso (Bekers et al., 2006).   
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